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Processo n°	 11817.000047/2003-46

Recurso n°	 141.869 Voluntário

Acórdão n°	 3802-00.114 — 2 Turma Especial

Sessão de	 18 de novembro de 2009

Matéria	 IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO 	 i

Recorrente	 MICROLOG INFORMÁTICA E TECNOLOGIA LTDA.

Recorrida	 DRJ-FORTALEZA/CE

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO

Ano-calendário: 2000, 2001, 2002

IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO.

Constatada falta de recolhimento de tributos por erro na classificação da
mercadoria, cabível a aplicação de multa.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento a recurso voluntário, nos termos do relatório e votos que integram o presente
julgado.

_
REGIS / ' V 	 • I-4 - 'residente

ALEX OLIVEIRA RODRIGUES DE LIMA - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros Regis Xavier Holanda,
Maria Regina Godinho, Maria de Fátima Oliveira Silva, Adélcio Salvalágio, Alex Oliveira
Rodrigues de Lima e Luiz Cláudio Farina. Ausentes os conselheiros José Fernandes do
Nascimento e Luis Alberto Pinheiro Gomes e Alcoforado.
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Relatório

Adoto in totum o relatório da autoridade julgadora de primeiro grau, eis que
claro e completo.

No dia 25 de março de 2003 (fls.02), foi lavrado auto de infração incluindo o
valor do imposto, multa de mora, multa proporcional e multa regulamentar do imposto de
importação (fls.02).

Irresignada, em fls.75 e sgs, a recorrente interpôs impugnação, sendo
rechaçada por unanimidade de votos pela douta DRJ em fls.101 e sgs.

É o Relatório. Decido.

2



Processo n° 11817.000047/2003-46	 83-TE02
Acórdão n.° 3802-00.114	 Fl. 149

__17L

Voto

Conselheiro ALEX OLIVEIRA RODRIGUES  DE LIMA, Relator

Conheço o presente recurso, pois tempestivo e possuidor dos requisitos de
admissibilidade.

Vistos, etc.

Ex legis,

Lei 5.172/66:

Art. 19. O imposto, de competência da União, sobre a importação de
produtos estrangeiros tem como fato gerador a entrada destes no território nacional.

Art. 20. A base de cálculo do imposto é:

I - quando a aliquota seja especifica, a unidade de medida adotada pela lei
tributária;

II - quando a aliquota seja ad valorem, o preço normal que o produto, ou seu
similar, alcançaria, ao tempo da importação, em uma venda em condições de livre
concorrência, para entrega no porto ou lugar de entrada do produto no Pais;

III - quando se trate de produto apreendido ou abandonado, levado a leilão, o
preço da arrematação.

Art. 21. O Poder Executivo pode, nas condições e nos limites estabelecidos
em lei, alterar as aliquotas ou as bases de cálculo do imposto, a fim de ajustá-lo aos objetivos
da política cambial e do comércio exterior.

Art. 22. Contribuinte do imposto é:

I - o importador ou quem a lei a ele equiparar;

II - o arrematante de produtos apreendidos ou abandonados.

(...)

Art. 46. O imposto, de competência da União, sobre produtos industrializados
tem como fato gerador:

I - o seu desembaraço aduaneiro, quando de procedência estrangeira;

II - a sua saída dos estabelecimentos a que se refere o parágrafo único do
artigo 51;

III - a sua arrematação, quando apreendido ou abandonado e levado a leilão.
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Parágrafo único. Para os efeitos deste imposto, considera-se industrializado o
produto que tenha sido submetido a qualquer operação que lhe modifique a natureza ou a
finalidade, ou o aperfeiçoe para o consumo.

	 (...) 	

Art. 160. Quando a legislação tributária não fixar o tempo do pagamento, o
vencimento do crédito ocorre trinta dias depois da data em que se considera o sujeito passivo
notificado do lançamento.

Parágrafo único. A legislação tributária pode conceder desconto pela
. antecipação do pagamento, nas condições que estabeleça.

Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de
juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das
penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em
lei tributária.

§ 1° Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à
taxa de um por cento ao mês.

MP 2.158-35/2001

Art.84.Aplica-se a multa de um por cento sobre o valor aduaneiro da
mercadoria:

1-classificada incorretamente na Nomenclatura Comum do Mercosul, nas
nomenclaturas complementares ou em outros detalhamentos instituídos para a identificação da
mercadoria; ou

II-quantificada incorretamente na unidade de medida estatística estabelecida
pela Secretaria da Receita Federal.

§1'0 valor da multa prevista neste artigo será de R$ 500,00 (quinhentos
reais), quando do seu cálculo resultar valor inferior.

§2-QA aplicação da multa prevista neste artigo não prejudica a exigência dos
impostos, da multa por declaração inexata prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, e de
outras penalidades administrativas, bem assim dos acréscimos legais cabíveis.

Lei 9.430/96

Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as seguintes
multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de
imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaração e nos de declaração inexata;

-
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do

pagamento mensal:
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a) na forma do art. 8 2 da Lei n". 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que
deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de
ajuste, no caso de pessoa fisica;

b) na forma do art. 2" desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha
sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o
lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.

§ 1" O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei ri" 4.502, de 30 de novembro de
1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.

Decido.

Em 25 de janeiro de 2008 a DRJ de Fortaleza considerou procedentes os
lançamentos em face da recorrente, que, em fls.129 informa que "a base anterior já fora
devidamente tributada pelo IPI (...)". No mérito o recorrente insurge-se sobre:

Reclassificação para bateria — não tem razão, pois denominam-se
acumuladores os produtos que fornecem eletricidade para telefones celulares (Norma SRF
509/05).

Multa formal de R$ 1000,00 — corretamente aplicada, pois R$ 500,00 para
cada Declaração de Importação.

Multa de oficio — na falta de pagamento de tributo, em decorrência de
classificação tarifária errônea, é cabível a multa de oficio.

É importante salientar que o recorrente confessa em fls.135 que as
penalidades podem ser relevadas quando "a erro ou ignorância escusável do infrator, quanto à
matéria de fato" e ainda que "em matéria aduaneira e dada à vezes a própria complexidade das
nomenclaturas é passível de relevação de penalidade".

Ex positis, deve ser mantido in totum o auto de infração.

Em face do elencado em epígrafe e de tudo constante nos autos, conheço e
nego provimento ao recurso.

É o meu voto.

Publique-se, registre-se, 	 . A

ALEX OLIVEIRA ROD	 S DE LIMA


